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PROJETO DE LEI No 7.518, DE 2006

(Do Sr. Antonio Carlos Mendes Thame)

Altera o art. 2º da Lei nº 8.352, de 28 de dezembro de 1991, que “Dispõe sobre as disponibilidades financeiras do Fundo de Amparo ao Trabalhador – FAT e dá outras providências”.

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º O art. 2º da Lei nº 8.352, de 28 de dezembro de 1991, passa a vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 2º O Banco do Brasil S.A. e os bancos cooperativos poderão utilizar os recursos originários dos depósitos especiais de que trata o art. 1º desta lei para conceder empréstimos ao setor rural e, no caso dos bancos cooperativos, também para concessão de empréstimos voltados à aquisição de bens duráveis.

Parágrafo único. No caso dos bancos cooperativos, os empréstimos previstos no caput serão repassados por intermédio das cooperativas de crédito, respeitados os limites definidos pelo Conselho Monetário Nacional e as demais  exigências legais pertinentes.” (N.R)

Art. 2º Esta lei entra em vigor no prazo de 30 (trinta) dias de sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO

Em dezembro de 1991, foi publicada a Lei nº 8.352 que trouxe uma nova fonte de recursos para os empréstimos ao setor rural, uma vez que permitiu a utilização, pelo Banco do Brasil, de recursos provenientes dos depósitos especiais feitos no FAT – Fundo de Amparo ao Trabalhador.

No bojo das modificações efetivadas na Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990, por intermédio da Lei nº 8.352/91, foi instituída uma nova fonte de recursos provenientes do FAT, consubstanciada no atual art. 2º da lei, que contém a seguinte redação:

“Art. 2º O Banco do Brasil S.A. poderá utilizar os recursos originários dos depósitos especiais de que trata o art. 1º desta lei para conceder empréstimos:

I - ao setor rural.

II - ao Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social (Inamps), em caráter excepcional, no exercício de 1991. 

Parágrafo único. O empréstimo de que trata o inciso II deste artigo não poderá exceder o valor de Cr$ 220.000.000.000,00 (duzentos e vinte bilhões de cruzeiros), e terá prazo de vencimento até 30 de junho de 1992.”
De fato, a ampliação das fontes de financiamento ao setor agropecuário de nossa Economia é salutar, pois veio contribuir com mais recursos para esse segmento tão expressivo na construção de nosso PIB. Entretanto, queremos crer que já é tempo de se ampliar o rol de agentes repassadores desses recursos oriundos do FAT, além do próprio Banco do Brasil.

Nesse sentido, estamos propondo a inclusão dos bancos cooperativos na permissão concedida pelo art. 2º da Lei nº 8352/91, de modo a englobar também a atuação das importantes cooperativas de crédito, que hoje exercem papel preponderante no financiamento de vários segmentos da Economia, como o comércio e o setor de agronegócios do País, estando presentes em vários municípios do interior do Brasil.

Diante das considerações acima, julgamos que hoje é oportuno igualmente estender a permissão que foi legalmente concedida ao Banco do Brasil, no ano de 1991, para os bancos cooperativos – e indiretamente as cooperativas de crédito – ampliando o rol de instituições financeiras que poderão contratar operações de crédito com recursos provenientes do FAT. Tal medida irá multiplicar sobremaneira o volume de recursos disponíveis para essas instituições e, por conseqüência, permitirá uma significativa expansão da base de crédito junto ao setor agropecuário e industrial da economia nacional.

Diante da relevância dos dispositivos legais que pretendemos alterar, já que atinge os interesses de uma segmento muito expressivo da economia brasileira, rogamos o apoio de nossos ilustres Pares para a rápida aprovação desta proposição nesta Casa.

Sala das Sessões, em         de                         de 2006.

Deputado Antonio Carlos Mendes Thame
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